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O 
ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André 
Mendonça autorizou on-
tem a abertura de inqué-

rito para apurar os repasses milio-
nários feitos pelo dono do Banco 
Master, Daniel Vorcaro, ao filme 
Dark Horse, que conta a história 
do ex-presidente Jair Bolsonaro.

O caso é investigado no âmbito 
da Operação Compliance Zero, que 
apura as fraudes perpetradas pelo 
banqueiro. A decisão do magistra-
do ocorreu após parecer favorável 
à abertura das diligências por par-
te da Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR). Na mira das investiga-
ções está o senador e presidenciável 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), que pediu 
dinheiro para Vorcaro. A solicitação 
foi registrada em um áudio encontra-
do no celular do banqueiro, que foi 
apreendido pela Polícia Federal (PF).

O inquérito foi um pedido da PF, 
que tomou conhecimento da con-
versa entre Flávio e Vorcaro após 
reportagem do site Intercept Brasil. 

Com a autorização do magis-
trado, os investigadores agora po-
dem colher provas, intimar teste-
munhas, quebrar sigilos e solicitar 
ações de busca e apreensão, se en-
tenderem necessário. Um pedido 
para que o caso seja investigado foi 
feito pelo deputado Lindbergh Fa-
rias (PT-RJ), mas a solicitação do 
congressista foi arquivada. 

A suspeita é de que o dinhei-
ro tenha sido usado para manter 
atividades do ex-deputado fede-
ral Eduardo Bolsonaro, que teve 
o seu mandato cassado. Eduardo 
está nos Estados Unidos e foi até o 
país pressionar autoridades para 
sancionar ministros do Supremo e 
aplicar tarifas ao Brasil.

Ele é apontado o principal articu-
lador das tarifas comerciais que fo-
ram impostas ao país, que chegaram 
a 50% na primeira leva anunciada pe-
lo presidente Donald Trump, no ano 
passado. O contato com autoridades 
americanas também serviu para in-
centivar aplicações da Lei Magnistky 
contra autoridades brasileiras, como 
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Mendonça, relator da Compliance Zero, seguiu parecer da PGR e autorizou que a PF inicie investigação sobre origem e destino dos repasses

ministros do STF e membros do go-
verno federal.

O primeiro relatório da Complian-
ce Zero, que vai tratar da venda de tí-
tulos podres do Master ao BRB, deve 
ser enviado ao Supremo em agosto 
pela Polícia Federal. As diligências 
apontam que o senador pediu R$ 
124 milhões a Vorcaro, e que pelo 
menos R$ 61 milhões foram, de fato, 
enviados. Flávio afirmou que presta-
ria contas do valor usado na produ-
ção, mas não detalhou o fato publi-
camente, até o momento.

Reações

O secretário de Comunicação 
do PT, Éden Valadares, destacou 
que, até agora, o senador e outros 

acusados não apresentaram pres-
tação de contas dos valores usa-
dos no filme. “Sobre o mais no-
vo episódio do escândalo ‘Bolso-
Master’, a Polícia Federal, o Minis-
tério Público e a Justiça buscam 
desvendar origem e destino dos 
milhões de reais que Flávio Bol-
sonaro recebeu de Daniel Vorca-
ro, do Banco Master, mas nunca 
apresentou contrato, nem pres-
tação de contas, tampouco con-
seguiu explicar onde realmente 
foi aplicado esse recurso. Toda 
essa história é rodeada de som-
bras e suspeitas de que as menti-
ras contadas por Flávio impõem 
ainda mais a necessidade de uma 
investigação completa”, disse.

Ao Correio, o senador Rogério 

Marinho (PL-RN), coordenador 
da campanha de Flávio, disse 
ter recebido com tranquilidade 
a decisão de Mendonça. Mari-
nho afirma acreditar que a apu-
ração esclarecerá os fatos e afas-
tará as suspeitas levantadas sobre 
o financiamento da obra. “Ficará 
claro que não há ilícitos”, resumiu 
à reportagem.

O inquérito sobre a produção 
do longa será incluído no rol das 
investigações da Compliance Ze-
ro, que também apura o envio de 
recursos do Banco Master ao ex-
terior, em uma tentativa de en-
ganar as autoridades e garantir 
que o dinheiro desviado ou fruto 
de lavagem não seja encontrado 
na investigação.

Os investigadores querem sa-
ber se os recursos pagos foram 
realmente aplicados para a pro-
dução, ou se financiaram a estadia 
de Eduardo Bolsonaro nos EUA. O 
montante foi enviado para o fundo 
Havengate, administrado por Paulo 
Calixto, advogado do ex-deputado. 
Além disso, devem apurar se Vorca-
ro recebeu algum tipo de favor polí-
tico em troca do financiamento mi-
lionário para os Bolsonaro.

Daniel Vorcaro está preso em 
Brasília e chegou a negociar um 
acordo de delação premiada. No 
entanto, as tratativas foram sus-
pensas e estão travadas em razão 
da ausência de informações rele-
vantes e provas que auxiliem no 
avanço das diligências.

A Receita Federal pediu ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) au-
torização para ter acesso aos lau-
dos periciais e demais documen-
tos técnicos produzidos pela Polí-
cia Federal (PF) na investigação so-
bre o conjunto de joias sauditas re-
cebido pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro durante o mandato. 

O requerimento foi encaminha-
do nesta quarta-feira ao ministro 
Alexandre de Moraes, e tem como 
objetivo subsidiar um procedimen-
to administrativo fiscal que trami-
ta paralelamente à apuração crimi-
nal do caso. Ontem, em resposta ao 
pedido, Moraes deu prazo de cinco 
dias para que a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) se manifeste.

No documento enviado ao Supre-
mo, a Receita sustenta que as infor-
mações reunidas pela perícia são in-
dispensáveis para verificar se houve 
descumprimento da legislação adua-
neira. O órgão argumenta que pre-
cisa conhecer as características dos 
bens, sua avaliação técnica e os ele-
mentos produzidos pela investiga-
ção para decidir sobre a adoção de 
eventuais medidas administrativas. 

Segundo a manifestação, o 
compartilhamento dos documen-
tos atende ao interesse público e é 
necessário para assegurar a corre-
ta instrução do processo.

A solicitação também leva em 
consideração o prazo previsto na 
legislação para aplicação de san-
ções administrativas. A Receita 
afirma que o direito de instaurar 
penalidades relacionadas ao ca-
so poderá prescrever em outubro 
deste ano, razão pela qual consi-
dera urgente o acesso ao material 
produzido pela Polícia Federal. 

Sem essas informações, o órgão 
avalia que pode ficar impossibili-
tado de concluir a análise dentro 
do período legal.

Os itens têm valor estimado em 
R$ 6,8 milhões pela PF, e incluem re-
lógios de luxo, canetas, anéis, brin-
cos, colar cravejado de diamantes, e 
uma estátua de cavalo árabe.

O caso das joias sauditas é 

alvo de investigação desde a 
descoberta da entrada no país 
de presentes enviados pelo go-
verno da Arábia Saudita ao então 
presidente da República e à ex-
-primeira-dama Michelle Bolso-
naro. Em 2024, a Polícia Federal 
concluiu o inquérito com o in-
diciamento de Bolsonaro pelos 
crimes de associação criminosa, 

lavagem de dinheiro e apropria-
ção de bens públicos. 

Conforme o relatório da corpo-
ração, parte dos objetos teria sido 
negociada nos Estados Unidos com 
a finalidade de gerar vantagem fi-
nanceira ao ex-chefe do Executi-
vo, em uma operação estimada em 
cerca de R$ 6,8 milhões.

Ap e s a r  d a  c o n c l u s ã o  d a 
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investigação policial, a Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
pediu, em março deste ano, o ar-
quivamento da apuração na esfera 
penal. O procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, entendeu 
que a legislação brasileira não es-
tabelece regras suficientemente 
claras sobre a incorporação e a 
destinação de presentes recebi-
dos por presidentes da República 
em compromissos oficiais, o que 
impediria a responsabilização cri-
minal diante da insegurança jurí-
dica existente. 

A manifestação, no entanto, res-
salvou que a análise criminal não 
impede a adoção de providências 
nas esferas administrativa e civil.

Discussão

Enquanto a discussão jurídi-
ca prossegue, o destino das joias 
também foi objeto de decisões 
recentes. Em março, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) fir-
mou entendimento de que pre-
sentes de uso pessoal recebidos 
por presidentes e vice-presiden-
tes podem permanecer com os 
ex-mandatários após o término 
do mandato. 

Já neste mês, Alexandre de 
Moraes determinou que o con-
junto de joias fosse retirado da 
agência da Caixa Econômica 
Federal onde estava deposita-
do e transferido para a Alfânde-
ga do Aeroporto Internacional 
de São Paulo. A medida aten-
deu a um pedido da própria Re-
ceita Federal, com parecer fa-
vorável da PGR, como forma de 
preservar os bens enquanto se-
guem as análises administrati-
vas sobre o caso.

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Kassio Nu-
nes Marques abriu prazo de 10 
dias para manifestação da Ad-
vocacia-Geral da União (AGU) 
na ação do PSol que acusa o 
Congresso e a União de omis-
são em regulamentar a explora-
ção de recursos minerais críti-
cos e estratégicos, especialmen-
te das terras raras. 

Depois, a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) terá cin-
co dias para apresentar seu pa-
recer sobre o tema. O despacho 
foi publicado ontem.

Nunes Marques também 
adotou o rito abreviado de tra-
mitação e enviou o caso para 
julgamento de mérito direta-
mente no plenário, sem análi-
se prévia do pedido de liminar. 

“Tendo em vista a relevância 
e a repercussão social da maté-
ria, cumpre providenciar a ma-
nifestação das autoridades en-
volvidas, com vistas ao julga-
mento definitivo”, afirmou.

Para o Psol, Congresso e 
União estão omissos na cria-
ção de regras para preservar a 
soberania brasileira na explora-
ção dos minérios, e para garan-
tir que a atividade comercial ge-
re valor em território nacional. 

A ideia é evitar que empre-
sas estrangeiras explorem as ter-
ras raras no Brasil e apenas ex-
portem material bruto para ou-
tros países, sem desenvolver a 
indústria nacional. O PSol de-
fende ainda que o STF suspen-
da quaisquer autorizações para 
operações potencialmente lesi-
vas à soberania.

Amazônia

O tema movimenta institui-
ções brasileiras pelo impacto 
econômico esperado e porque 
os minerais críticos são um dos 
principais ativos geopolíticos 
atualmente.

Mesmo assim, a mineração 
de terras raras ainda ocupa me-
nos espaço na Amazônia Legal, 
segundo o relatório Amazônia 
Legal: Minerais Críticos e Estra-
tégicos — Diagnóstico Setorial, 
da Agência Nacional de Mine-
ração (ANM).

A região concentra 38,7 mil 
processos minerários relaciona-
dos a minerais críticos e estra-
tégicos, cerca de 48,2% do total 
do Brasil. No entanto, o levan-
tamento indica que a dinâmica 
regional segue fortemente an-
corada em minerais considera-
dos tradicionais, como o ouro.

O metal lidera com 25,9 mil 
processos, equivalente a 67% 
do total, seguido pelo estanho, 
com 3,8 mil processos (10%) e 
pelo cobre, com 2,8 mil pedidos 
(7,3%). Já as terras raras apare-
cem diluídas em um grupo de 
substâncias genéricas, que, jun-
tas, ocupam menos de 1% da 
distribuição de processos.

A pesquisa da ANM tam-
bém mostra que a maior parte 
das iniciativas está em estágio 
inicial. Somadas, as fases de Re-
querimento de Lavra Garimpei-
ra (35,4%), Autorização de Pes-
quisa (27,9%) e Requerimento 
de Pesquisa (16,3%) represen-
tam quase 80% dos processos 
na Amazônia Legal, sugerindo 
que a região ainda se encontra 
em momentos de prospecção e 
estruturação de projetos, em es-
pecial para minerais de maior 
complexidade tecnológica.

Em 2024, os gastos decla-
rados em pesquisa mineral na 
Amazônia Legal para minerais 
estratégicos foram liderados 
pelo ouro (65,8%) e pelo cobre 
(19,1%). No mesmo ano, as ter-
ras raras receberam cerca de R$ 
1,2 milhão, uma parcela peque-
na do total investido na região.

A ANM afirma que a região 
é central para o debate da Po-
lítica Nacional de Minerais Crí-
ticos e Estratégicos, justamente 
por reunir potencial e baixa ex-
ploração. (Com informações da 
Agência Estado)
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